
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 515.408 - PB (2019/0168105-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : WASHINGTON DE ANDRADE OLIVEIRA 
ADVOGADO : WASHINGTON DE ANDRADE OLIVEIRA  - PB022768 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : VICTORIA DE SOUZA OLIVEIRA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DA PRISÃO PREVENTIVA.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE  E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA.  HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III -  No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de entorpecentes 
apreendidos em poder do paciente  (28.440 comprimidos de artene; 2.780,51 
gramas de cocaína; 251,31 gramas de maconha) além de 03 balanças de precisão 
(fl. 100), circunstâncias aptas a demonstrar a necessidade da manutenção de sua prisão 
cautelar. 

IV - Quanto ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa,  trata-se 
de questão superada, tendo em vista que conforme informações do Juízo de origem, o 
processo n. 0007382-34.2018.815.2002 encontra-se na fase das alegações finais. 
Incide no caso, portanto, o enunciado sumular n. 52 desta Corte Superior, segundo o 
qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento 
ilegal por excesso de prazo".

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita 
e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
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Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 515.408 - PB (2019/0168105-7)
IMPETRANTE : WASHINGTON DE ANDRADE OLIVEIRA 
ADVOGADO : WASHINGTON DE ANDRADE OLIVEIRA  - PB022768 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : VICTORIA DE SOUZA OLIVEIRA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

VICTORIA DE SOUZA OLIVEIRA SILVA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba.

Depreende-se dos autos que a ora paciente foi presa em flagrante e teve a 

prisão convertida em preventiva pela suposta prática do crime previsto no art. 33 e 35, ambos 

da Lei 11.343/2006.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas Corpus perante o Tribunal de origem. 

O Tribunal denegou a ordem, em acórdão de fls. 81-85, que restou assim ementado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INFORMAÇÕES 
PRESTADAS. INSTRUÇÃO CONCLUÍDA. PEDIDO PREJUDICADO. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
denegação.

1. Não se acolhe alegação de constrangimento ilegal por 
excesso de prazo na formação da culpa se os autos demonstram o 
encerramento da instrução criminal, inclusive, informado pelos próprios 
impetrantes, que a defesa já apresentou alegações finais.

2. Tendo sido. a paciente, presa em flagrante por suposta 
prática do crime de trafico de entorpecentes, entendo não ser cabível 
nenhuma das medidas cautelares previstas na Lei n° 12.403/2011, diante 
da gravidade, em concreto, da conduta, a si atribuída" (fl. 81).

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante, em linhas gerais, que o 

paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência dos requisitos 

ensejadores da prisão preventiva.

Aduz que a paciente ostenta condições pessoais favoráveis, sendo possível a 

Documento: 1842847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2019 Página  3 de 4



 
 

 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Argumenta excesso de prazo na formação da culpa.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva.

A liminar foi indeferida às fls. 91-94.

As informações foram prestadas às fls. 97-108.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 110-116, manifestou pela denegação da 

ordem, conforme parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS (28.440 COMPRIMIDOS DE ARTENE; 
2.780.51 GRAMAS DE COCAÍNA: 251,31 GRAMAS DE MACONHA) 
ALÉM DE 03 BALANÇAS DE PRECISÃO. GRAVIDADE DA CONDUTA 
E PERICULOSIDADE SOCIAL EVIDENCIADAS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ARTIGO 312 DO CPP. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. EFETIVIDADE DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES 
FINAIS. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO OU PELA DENEGAÇÂO DA ORDEM" (fl.110).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 515.408 - PB (2019/0168105-7)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : WASHINGTON DE ANDRADE OLIVEIRA 
ADVOGADO : WASHINGTON DE ANDRADE OLIVEIRA  - PB022768 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : VICTORIA DE SOUZA OLIVEIRA SILVA (PRESO)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES 
DA PRISÃO PREVENTIVA.  SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE  E VARIEDADE DA DROGA 
APREENDIDA.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável 
a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III -  No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade 
de garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade e variedade de entorpecentes 
apreendidos em poder do paciente  (28.440 
comprimidos de artene; 2.780,51 gramas de 
cocaína; 251,31 gramas de maconha) além de 03 
balanças de precisão (fl. 100), circunstâncias aptas a 
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demonstrar a necessidade da manutenção de sua prisão 
cautelar. 

IV - Quanto ao alegado excesso de prazo para a 
formação da culpa,  trata-se de questão superada, 
tendo em vista que conforme informações do Juízo de 
origem, o processo n. 0007382-34.2018.815.2002 
encontra-se na fase das alegações finais. Incide no 
caso, portanto, o enunciado sumular n. 52 desta Corte 
Superior, segundo o qual "encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo".

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Quanto a alegação de ausência de fundamentação idônea e ausência dos 

requisitos ensejadores da prisão preventiva, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
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penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a decisão impugnada está fundamentado nos seguintes termos, in 

verbis:

"Foi encontrada relevante quantidade de artene escondida dentro das 
portas do veículo. No domicilio do custodiado foram apreeendidos ainda mais 
drogas(Artene, crack e maconha) no quarto em que divide com sua companheira de 
nome Victoria, além de 03 balanças de precisão

[...]
A quantidade e variedade de droga apreendida, por si só, demonstra a 

periculosidade do(a) custodiado(a)" (fl. 78).

Dessarte, na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de 

garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de 

entorpecentes apreendidos em poder do paciente (28.440 comprimidos de artene; 2.780.51 

gramas de cocaína; 251,31 gramas de maconha) além de 03 balanças de precisão (fl. 

100), circunstâncias aptas a demonstrar a necessidade da manutenção de sua prisão cautelar.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
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PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 

1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico.

2. Ordem denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INCOMPATIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO. ENUNCIADO N. 52 DA 
SÚMULA DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE, 
VARIEDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. AUSÊNCIA 
DE VÍNCULO COM O DISTRITO DA CULPA. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de insuficiência das provas da autoria, com 
afirmação de que o paciente era mero usuário, consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto 
fático-probatório.

3. Em relação ao alegado excesso de prazo de segregação, 
em consulta ao site do Tribunal a quo, verifica-se que os autos 
encontram-se conclusos para sentença desde 16/4/2019, tendo sido 
concluída a instrução criminal. Desse modo, incide sobre o caso o 
Enunciado n. 52 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual dispõe 
que encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo.

4. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico 
(art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve 
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estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença 
de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 
em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

5. No caso, o paciente e demais corréus foram presos em 
flagrante em posse de 136,79g de maconha, 11,11g de crack e 9,15g de 
cocaína, tendo a segregação sido idoneamente fundamentada na 
quantidade, variedade e natureza dos entorpecentes apreendidos, a 
denotar a periculosidade dos acusados. De fato, o Supremo Tribunal 
assentou que "a gravidade concreta do crime, o modus operandi da ação 
delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva 
quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 
prisão preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 130708, 
Relatora Ministra CARMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
15/3/2016, Publicado em 6/4/2016, grifei).

6. Além disso, ressaltaram as instâncias ordinárias a 
necessidade da prisão como forma de garantia da aplicação da lei penal, 
tendo em vista a ausência de vínculo do paciente e corréus com o distrito 
da culpa, uma vez que eles seriam provenientes da cidade de José 
Bonifácio e estariam traficando na casa da irmã de um deles.

7. De outro vértice, "Não prospera a assertiva de que a 
custódia cautelar é desproporcional à futura pena do paciente, pois só a 
conclusão da instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável essa 
discussão nesta ação de Habeas Corpus" (HC n. 187.669/BA, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 
24/5/2011, DJe 27/6/2011).

8. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

9. Ordem não conhecida" (HC n. 496.060/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 27/05/2019-grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES APREENDIDAS. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para 
Documento: 1842847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2019 Página  9 de 4



 
 

 

o resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos 
fatos delituosos e da periculosidade do agente.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (RHC 
99.188/RS, QUINTA TURMA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
julgado em 02/08/2018, DJe 15/08/2018).

3. Na hipótese, foi apreendida grande quantidade e 
variedade de drogas (03 barras de maconha, 25 invólucros plásticos de 
cocaína e 07 pedras de crack - totalizando a apreensão de 2,310 gramas 
de maconha e 1,1 grama de crack).

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
108.597/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 03/06/2019, 
grifei).

Quanto ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa,  trata-se de 

questão superada, tendo em vista que conforme informações do Juízo de origem, o processo 

n. 0007382-34.2018.815.2002 encontra-se na fase das alegações finais, conforme extrai-se, 

in verbis:

"Realizada audiência de instrução e julgamento, os autos partiram para 
alegações finais, tendo a acusação requerido a juntada do laudo toxicológico relativo ao 
ARTANE apreendido.

Expedido ofício requisitando a remessa do referido laudo, a Polícia 
Federal protocolou documento em 21/03/2019.

Na data de hoje foi dado vistas ao Ministério Público para razões 
derradeiras" (fl.100).

Incide no caso, portanto, o enunciado sumular n. 52 desta Corte Superior, 

segundo o qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 

constrangimento ilegal por excesso de prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
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DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, NA 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E NA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA N.52/STJ. INCIDÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - No caso em tela, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para 
a garantia da ordem pública, em virtude dos indícios de que o ora 
recorrente, em tese, integraria associação criminosa, "voltada para o 
tráfico de drogas, amealhando vasto patrimônio com a prática criminosa e 
se utilizando do processo de lavagem de dinheiro e de 'laranjas' para 
ocultarem a origem dos bens", dados que evidenciam a necessidade de se 
garantir a ordem pública, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva.

III - O alegado excesso de prazo para a formação da culpa 
restou superado com a constatação do encerramento da instrução 
criminal, tendo em vista que, das informações prestadas pelo MM Juízo 
originário, observa-se que foi proferida sentença condenatória em 
desfavor do recorrente, em 31/10/2017, atraindo a incidência, no caso, 
do teor da Súmula n. 52 da Súmula/STJ, segundo a qual "encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal 
por excesso de prazo".

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 92.619/MG, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 16/03/2018, grifei).

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. SÚMULA 52/STJ. PREJUDICIALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, 
DESPROVIDO.

1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa está 
superada com o término da instrução criminal, já que o processo que 
corre em primeira instância encontra-se em fase de apresentação das 
alegações finais, atraindo a aplicação da Súmula 52 desta Corte.

2. Não é ilegal o encarceramento preventivo do ora 
recorrente (acusado da prática de tráfico de aproximadamente 73 quilos 
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de crack), decretado para o resguardo da ordem pública, em razão de sua 
reiteração delitiva, na medida em que é réu em outros processos criminais, 
um deles, aliás, pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
entorpecentes, associação para o tráfico e corrupção de menores, o qual 
respondia em liberdade, mediante o cumprimento de medidas cautelares 
diversas da prisão.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido" (RHC n. 94.341/SC, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe de 27/04/2018, grifei).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0168105-7 HC 515.408 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00073823420188152002  08014023120198150000  73823420188152002  
8014023120198150000

EM MESA JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WASHINGTON DE ANDRADE OLIVEIRA 
ADVOGADO : WASHINGTON DE ANDRADE OLIVEIRA  - PB022768 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : VICTORIA DE SOUZA OLIVEIRA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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